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RECURSO VOLgNTARIO. REPRODUGCAO DAS RAZOES CONSTANTES
DA IMPUGNACADO.

Recurso voluntério que apenas reproduz as razdes constantes da impugnacao e
traz nenhum argumento visando a rebater os fundamentos apresentados pelo
julgador para contrapor o entendimento manifestado na decisdo recorrida,
autoriza a ado¢do dos respectivos fundamentos e confirmacdo da decisdo de
primeira instancia, a teor do que dispde o art. 57, § 3° do RICARF, com
redacdo da Portaria MF n° 329/17.

CONTRIBUICOES DEVIDAS A SEGURIDADE SOCIAL.
CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS REMUNERADOS POR MEIO DE
CARTOES DE PREMIACAO. FATO GERADOR. EXISTENCIA.
EVENTUALIDADE. TRACO CARACTERISTICO DO CONTRATO DE
PRESTACAO DE SERVICOS. LANCAMENTO PROCEDENTE.

A eventualidade é um traco caracteristico da prestacdo do servico do
contribuinte individual, a teor do que consta do art. 12, V, alinea “g” da Lei
8212/91, que dispbe expressamente que sdo segurados obrigatérios da
Previdéncia Social, como contribuinte individual, quem presta servico de
natureza urbana ou rural, em carater eventual, a uma ou mais empresas, sem
relacdo de emprego. Desse modo, a alegacdo de eventualidade dos pagamentos
dos valores a titulo de prémios efetivados por meio de cartdes de premiagéo
ndo é habil a excluir o seu carater remuneratorio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira — Presidente

(assinado digitalmente)
Renata Toratti Cassini - Relatora
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 Período de apuração: 01/01/2010 a 31/12/2011
 RECURSO VOLUNTÁRIO. REPRODUÇÃO DAS RAZÕES CONSTANTES DA IMPUGNAÇÃO. 
 Recurso voluntário que apenas reproduz as razões constantes da impugnação e traz nenhum argumento visando a rebater os fundamentos apresentados pelo julgador para contrapor o entendimento manifestado na decisão recorrida, autoriza a adoção dos respectivos fundamentos e confirmação da decisão de primeira instância, a teor do que dispõe o art. 57, § 3º do RICARF, com redação da Portaria MF nº 329/17.
 CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS À SEGURIDADE SOCIAL. CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS REMUNERADOS POR MEIO DE CARTÕES DE PREMIAÇÃO. FATO GERADOR. EXISTÊNCIA. EVENTUALIDADE. TRAÇO CARACTERÍSTICO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LANÇAMENTO PROCEDENTE.
 A eventualidade é um traço característico da prestação do serviço do contribuinte individual, a teor do que consta do art. 12, V, alínea �g� da Lei 8212/91, que dispõe expressamente que são segurados obrigatórios da Previdência Social, como contribuinte individual, quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego. Desse modo, a alegação de eventualidade dos pagamentos dos valores a título de prêmios efetivados por meio de cartões de premiação não é hábil a excluir o seu caráter remuneratório.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira � Presidente
 (assinado digitalmente)
 Renata Toratti Cassini - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Cláudia Borges de Oliveira, Denny Medeiros da Silveira, Francisco Ibiapino Luz, Gregório Rechmann Junior, Luís Henrique Dias Lima, Marcio Augusto Sekeff Sallem, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Renata Toratti Cassini.
 
  Por bem descrever os fatos até o julgamento em primeira instância, adoto o seguinte trecho do relatório da decisão recorrida, abaixo transcrito:
Lançamentos fiscais e respectivos fundamentos
Os presentes autos são compostos pelos seguintes documentos e respectivos eventos, em síntese:

As razões que caracterizam a ocorrência de fatos geradores de contribuições previdenciárias são assim relatadas pela Fiscalização (fl. 39), no âmbito da �campanha superação�:
8.1 Da base de cálculo da campanha superação 
8.1.1 A CNH LATIN AMERICA LTDA - CNH, através do estabelecimento 60.850.617/0009-85, possui uma campanha de incentivo de vendas denominada de "campanha superação".
8.1.2 Essa campanha se resume no repasse de valores através de cartões eletrônicos ou magnéticos, cujos beneficiários são indicados pela CNH.
8.1.3 Os beneficiários não são empregados da CNH, mas sim contribuintes individuais, ou seja, vendedores e gerentes das empresas concessionárias que prestam serviços para a CNH, conforme DIRF entregue pela empresa CNH.
8.1.4 A CNH entrega os cartões premium pass e as respectivas senhas aos terceiros CI premiados pela campanha.
8.15 Os repasses desses valores são efetuados através da empresa SODEXO PASS DO BRASIL SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA - SODEXO, conforme contratos cujas cópias estão em anexo na sua totalidade.
A Fiscalização, no Relatório Fiscal, informa também que:
1. Os beneficiários dos �cartões premium pass�/�campanha superação� e respectivos valores não são declarados, nem incluídos em folhas de pagamento, tampouco em GFIP e se destinaram a segurados contribuintes individuais (vendedores e gerentes), vinculados a empresas com as quais o Contribuinte se encontrava comercialmente relacionada.
2. Os valores pagos (no âmbito dos programas �cartões premium pass�/�campanha superação�) não foram individualizados (por beneficiário) nos lançamentos contábeis.
3. Em face da constatação de divergências entre as informações prestadas em DIRF e as relações (planilhas) de prêmios apresentadas, a Fiscalização adotou como base de cálculo os valores declarados em DIRF. Entretanto, foram também identificados pagamentos não declarados em DIRF.
4. Por isso, para instruir os lançamentos fiscais, foram elaboradas planilhas com as informações acerca das bases de cálculo consideradas:
???Com base na DIRF (quando os valores lá foram declarados).
???Com base nas planilhas fornecidas pela CNH (quando os valores não foram declarados em DIRF).
Além da �campanha superação�, a Fiscalização também identificou pagamentos, também não declarados, nem incluídos em folhas de pagamento e GFIP, igualmente destinados a segurados contribuintes individuais, no âmbito de �campanhas� denominadas �Prêmio Jornalismo� e �Prêmio FIAT Educação�.
Foram, ainda, apurados pagamentos a contribuintes individuais não relacionados às mencionadas �campanhas�.
Aludidos pagamentos foram todos consolidados nas planilhas identificadas pela Fiscalização e anexadas aos lançamentos fiscais (integrantes dos presentes autos).
A Fiscalização informa, também, que constatou a inclusão de segurados e respectivas remunerações em folhas de pagamentos, mas cujas informações não foram incluídas nas respectivas GFIP, sendo, por isso, os respectivos valores incluídos nos lançamentos fiscais (fl. 43):
8.4.1 Conforme análise e cruzamento das informações das bases de cálculo das Contribuições Previdenciárias registradas em folhas de pagamento itens, contidas nos arquivos digitais da folha de pagamento � FP e GFIP entregues pela empresa CNH, observou-se que alguns segurados empregados, em algumas competências, não foram informados na GFIP.
8.4.2 Esses valores de divergência foram lançados no levantamento 07 e estão descritos na planilha 09, em anexo. A planilha 09 discrimina CNPJ, competência, NIT e nome do Trabalhador empregado, base de cálculo da folha e GFIP e diferença entre elas. Tais valores foram totalizados por CNPJ e competência na planilha 10.
9. O total das contribuições não calculadas nas GFIP em decorrência da não informação dos segurados CI e segurados empregados na GFIP estão descritas na planilha 11, em anexo, totalizada por estabelecimento, competência e levantamento.
Em face de tais constatações, foi também lavrado lançamento fiscal por descumprimento de obrigação tributária acessória (lançamento DEBCAD 51.049.810-8 � fl. 44), em relação ao que a Fiscalização informa:
113.1 O sujeito passivo não preparou folhas de pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados CI e segurados empregados a seu serviço, conforme previsto na Lei n° 8.212, de 24.07.91, art. 32, I, combinado com o art. 225, I e parágrafo 9, do Regulamento da Previdência Social-RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06.05.99.
(...).
11.4.1 Tal infração ensejou na aplicação de multa no valor de RS 1.812,87 (Hum Mil Oitocentos e Doze reais e Oitenta e Sete Centavos), conforme determina a Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 92 e 102 e Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.99, art. 283, I, "a", Art. 292, inciso I e art. 373.
11.4.2 O valor mínimo considerado é R$ 1.812,87, previsto pela Portaria MPS/MF N° 19, de 10 de janeiro de 2014, publicada DOU de 13/01/2014.
Finalmente, arremata, a respeito (fl. 44):
12. A empresa deixou de elaborar folha de pagamento e deixou de informar nas GFIP a totalidade dos segurados contribuintes individuais e empregados, citados no item 8 desse relatório e constantes das planilha 03, 05 e 07 para os contribuintes individuais e planilha 09 para os segurados empregados, todas planilhas em anexo, omitindo assim as contribuições patronais e para terceiros.
A falta de informação em GFIP ou a declaração incorreta que provoque a supressão ou redução de recolhimentos, representa em tese crime de sonegação previdenciária, prevista no Decreto Lei 2.848/40, Art. 337-A e Lei 8.137/90, Art.l, motivo pelo qual será objeto de Representação Fiscal Para Fins Penais, com comunicação à autoridade competente para as providências cabíveis.
Razões de impugnação:
O Contribuinte apresenta sua Impugnação (fls. 1.501/1.534), acompanhada de documentos diversos, com os quais traz, em síntese, as seguintes razões e formula, ao final, os respectivos requerimentos:
1. Assim apresenta suas teses e proposições (fl. 1.504):
Entretanto, será demonstrada a insubsistência do lançamento fiscal em questão, principalmente porque (i) as pessoas físicas consideradas como contribuintes individuais não são prestadores de serviço ou empregados da Impugnante; (ii) os valores pagos a título de campanha superação não possuem as características de remuneração, em função da não contraprestação trabalhista e da eventualidade dos pagamentos, não podendo ser integrados aos salário de contribuição; (iii) os valores pagos à título de "Prêmio CNH de Jornalismo Econômico", "Prêmio Fiat Educação" e demais campanhas, foram pagas por liberalidade da Impugnante e não possuem os requisitos caracterizadores de verba remuneratória; (iv) as GFIPs apresentadas correspondem à realidade da Folha de Pagamento apresentada pela Impugnante, não havendo se falar em falta de declaração de empregados segurados.
2. Quanto aos levantamentos 01, 02, 03 e 04, relativos à �Campanha Superação� declara que teriam sido adotadas �duas premissas equivocadas� (fl. 1.505):
A Fiscalização Previdenciária para lavrar o presente Auto de Infração acerca dos levantamentos 01, 02, 03 e 04, partiu de duas premissas equivocadas, quais sejam, (i) que os empregados das redes de concessionárias teriam prestado serviços à Impugnante de forma eventual e sem vínculo empregatício e portanto, deveriam constar nas GFIP's como contribuintes individuais e (ii) que os valores pagos pela Impugnante configurariam remuneração, devendo ser incluídos no salário de contribuição e consequentemente composto o valor devido de contribuição previdenciária.
3. Sustenta que as pessoas listadas nas planilhas 03 e 04 são empregadas das concessionárias e �Assim, não poderiam ser caracterizados como contribuintes individuais...� (fl. 1.506), pois:
Percebe-se que dentre a relação taxativa do art 12. V. da Lei n° 8.212/91 não há qualquer menção a empregados de concessionárias, principalmente porque estes possuem inequivocamente relação de emprego, o que os descaracterizariam de pronto da condição de contribuinte individual.
Cumpre esclarecer que quem presta serviço á Impugnante é a concessionária e não a pessoa física de seus empregados, assim, não há se falar em pagamento à contribuinte individual efetuado pela Impugnante e que não tenha sido contemplado em sua Folha de Pagamento e GFIP.
4. Passa, então, a abordar o que considerada a natureza de tais pagamentos (1.508):
Observa-se que os prêmios pagos pela Impugnante não compõe a remuneração habitual dos vendedores das concessionárias abrangidas pelo Plano, sendo que não há qualquer vinculo entre a CNH e estes trabalhadores, e também não há a obrigação de que todos estes trabalhadores tenham o ganho proveniente dessa promoção institucional.
O caráter eventual dos pagamentos dos prêmios advém das características da própria Campanha Superação New Holland, que possui prazo de início e encerramento, além de metas claras e objetivas para o seu pagamento. O que implica que somente àqueles vendedores/gerente que atingirem as metas farão jus ao creditamento da premiação prevista.
5. Ressalva que, nos termos do § 11 do artigo 201 da Constituição Federal (CF), �somente as verbas pagas com habitualidade poderão integrar o salário de contribuição� (fl. 1.508), o que seria ratificado pela Lei 8.212/1991 (artigo 28, § 9º). Menciona doutrina e jurisprudência acerca do requisito da habitualidade.
(...)
11. Em relação ao Auto de Infração por descumprimento de obrigação tributária acessória, ressalva que, inexistindo a obrigação principal (de recolher tributos sobre os pagamentos a que se refere a Fiscalização), inexistiria, também, a obrigação de incluí-los em folhas de pagamento.
12. Reputa de �confiscatória� a multa aplicada, ao que acrescenta a acusação de que o percentual infringiria o princípio da �capacidade contributiva�. Transcreve posições doutrinárias e julgados e ressalva que os lançamentos foram realizados com base em documentos fornecidos pela própria CNH, �sendo certo que a autuação, em momento algum, indica qualquer razão específica para a imposição da multa tão exacerbada�.
13. Requer (fl. 1.534):
IV.1 no mérito, com fulcro nas razões de fato e de direito elencadas, que se reconheça a improcedência integral dos DEBCADs n°'s 51.049.811-6, 51.049.812-4 e 51.049.810-8, controlados por meio do PTA n° 130603.722424/2014-95, tendo em vista que: a) os valores pagos pela Impugnante a titulo das campanhas e ou concursos não são passíveis de inclusão no salário de contribuição tendo em vista não possuírem os requisitos da habitualidade e da contraprestabilidade; b) com relação aos valores supostamente pagos à empregados e que não constariam das GFIP's, não se tratam de valores realmente devidos, uma vez que os mesmos tem artificial origem decorrente de erro de preenchimento da Folha de Salários da Impugnante.
IV.2 - Por outro lado, admitindo-se a remotíssima hipótese de não serem acatados tais argumentos, requer a Impugnante seja excluída a multa aplicada em razão de seu caráter confiscatório.
A 12ª Turma da DRJ/RPO julgou a impugnação apresentada pela contribuinte procedente em parte, em decisão assim ementada:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/2010 a 31/12/2011 
JUÍZO DE INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO PARA PROFERIR DECISÕES A RESPEITO.
É vedado à instância administrativa de julgamento proferir decisões acerca da inconstitucionalidade das leis, em face das disposições do artigo 26-A do Decreto n° 70.235/1972.
MULTA - FIXAÇÃO DO MONTANTE OU DE PERCENTUAL APLICADO - ALEGAÇÃO DE INFRAÇÃO A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS - INOCORRÊNCIA - EXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
Tendo sido atendidos pelo lançamento fiscal os limites e parâmetros legais pertinentes, não há o que considerar, no âmbito do processo administrativo fiscal, quanto às alegações de inobservância de princípios administrativos e constitucionais (tais como o da vedação ao confisco) em relação ao montante da multa aplicada.
DESCLASSIFICAÇÃO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS.
Em face das disposições legais pertinentes, a Administração Tributária, desde que o faça de forma motivada, tem o poder-dever de enquadrar mais precisa e corretamente os atos e negócios jurídicos formalizados, sempre que forem apuradas circunstâncias que os caracterizem como fatos geradores de tributos, independentemente do rótulo ou aparência que se lhes atribua.
PRODUÇÃO DE PROVAS. REGRAS ESPECÍFICAS. NÃO DEMONSTRAÇÃO. INDEFERIMENTO.
O processo administrativo fiscal está sujeito, quanto à produção de provas, às regras do Decreto n° 70.235/1972, que condiciona a sua realização ao cumprimento de pré-requisitos específicos, não integralmente cumpridos pela Impugnação, que não demonstrou os fatos a serem esclarecidos pelas diligências requeridas, devendo, por isso, ser indeferido o pedido.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
Notificada dessa decisão aos 06/06/16 (fls. 1603), a contribuinte apresentou recurso voluntário aos 01/07/16 (fls. 1604 ss.), no qual reproduz os argumentos de sua impugnação apresentada em primeira instância de julgamento.
Não houve contrarrazões.
É o relatório.

 Conselheira Renata Toratti Cassini, Relatora.
O recurso voluntário é tempestivo e estão presentes os demais requisitos de admissibilidade, pelo que dele conheço.
Contribuições à seguridade social - pagamento de prêmios por meio de cartões de premiação
Como relatado, o objeto de discussão no presente recurso voluntário se trata de contribuições à seguridade social lançadas pela autoridade fiscal incidentes sobre valores pagos pela recorrente a título de prêmios por meio de cartões de premiação no âmbito de uma campanha de incentivo denominada "campanha de superação" a trabalhadores enquadrados pela autoridade fiscalizadora como contribuintes individuais, bem como a penalidade imposta por descumprimento de obrigação acessória correlata (não inclusão desses segurados em folha de pagamento).
A recorrente alega, em síntese, que os trabalhadores em questão não poderiam ser  caracterizados como contribuintes individuais pois, na verdade, são empregados da rede de concessionárias da recorrente e possuem vínculo empregatício com essas concessionárias.
Considerando que o recurso voluntário apenas reproduz os argumentos apresentados em sede de impugnação, sem acrescentar nenhum elemento novo que seja hábil a justificar a reforma da decisão recorrida, tendo em vista o que dispõe o art. 57, §3º do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015, adoto, como razões de decidir, o seguinte trecho da decisão de primeira instância, para que venha integrar o presente voto:
A CNH contratou os serviços da �Sodexo Pass do Brasil Serviços e Comércio S/A�, para realização da �Campanha Superação 2.010�, conforme se verifica por documentos constantes dos autos (fls. 695/702), dos quais pode-se extrair as seguintes �Condições Contratuais� e também a �Identificação da Campanha� (fl. 695):
CONDIÇÕES CONTRATUAIS PRAZO DE PAGAMENTO: 10 (DEZ) DIAS TAXA DE ADMINISTRAÇÃO: 0% (0) sobre o volume de crédito TAXA DE EMISSÃO DE CARTÃO: RS 1,98 (Um Real e Noventa e Oitocentavos)
POR CARTÃO TAXA DE REEMISSÃO DE CARTÃO: R$ 6,00 (Seis Reais) POR CARTÃO TAXA DE ENTREGA: R$0 (0)
*IDENTIFICAÇÃO DA CAMPANHA NOME: CAMPANHA SUPERAÇÃO 2.010 Nº DE PARTICIPANTES: 1.150 PERÍODO DA CAMPANHA: DE 01/01/2010 A 31/12/2010 VALOR DISPONÍVEL PARA PREMIAÇÃO: R$ 4.250.500,00 (Quatro Milhões, Duzentos e Cinquenta Mil e Quinhentos Reais)
Constituiu objeto do contrato (fl. 696):
2. OBJETO DO CONTRATO 2.1. O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços peia SODEXO à CONTRATANTE mediante o fornecimento de CARTÕES PREMIUM PASS, e respectiva disponibilização de créditos, cuja utilização proporciona aquisição de produtos e/ou serviços por terceiros expressamente indicados pela definida previamente com a CONTRATANTE.
2.2. O CARTÃO PREMIUM PASS devera ser utilizado exclusivamente na aquisição de produtos e/ou serviços de acordo com o valor do crédito nele disponibilizado e na rede credenciada, que está autorizada efetuar transações. Nenhuma transação será efetivada sem autorização do portador que deverá entregar o CARTÃO PREMIUM PASS ao estabelecimento, para que seja processada a transação e autorizada através da digitação da sua senha pessoal, bem como conferência do valor indicado no respectivo comprovante.
Assim, cotejadas estas disposições com as obrigações da CNH (cláusula 4� fls. 697/698) e da Sodexo (cláusula 5 � fls. 698/699), depreende-se que:
1. A indicação dos beneficiários era de responsabilidade da CNH.
2. A entrega e utilização de cartões magnéticos representavam a disponibilização de créditos aos beneficiários, créditos estes correspondentes a valores determinados pela CNH e que poderiam ser utilizados em compras em estabelecimentos comerciais.
Não há dúvida alguma, portanto, de que a CNH, ao conferir �prêmios�, ou seja, ao indicar as pessoas que receberiam os créditos, através de cartões magnéticos contratados da Sodexo, estava na realidade entregando recursos financeiros aos respectivos beneficiários da �Campanha Superação�.
Ora, esses beneficiários, conforme consta, eram justamente os empregados ou contratados das �concessionárias� da CNH, ou seja, vinculados a empresas que intermediavam as vendas dos bens produzidos pela CNH.
A relação dos beneficiários também consta dos autos (fl. 158/547), com data de liberação dos créditos e respectivos valores, que não foram incluídos em GFIP (fls. 712/714) e do quais apenas uma parte foram informados em DIRF (fls. 716/903 e fls. 905/911).
A Fiscalização assim relata as circunstâncias em que os cartões eram distribuídos:
8.1.1 A CNH LATIN AMERICA LTDA � CNH, através do estabelecimento 60.850.617/0009-85, possui uma campanha de incentivo de vendas denominada de "campanha superação".
8.1.2 Essa campanha se resume no repasse de valores através de cartões eletrônicos ou magnéticos, cujos beneficiários são indicados pela CNH.
8.1.3 Os beneficiários não são empregados da CNH, mas sim contribuintes individuais, ou seja, vendedores e gerentes das empresas concessionárias que prestam serviços para a CNH, conforme DIRF entregue pela empresa CNH.
8.1.4 A CNH entrega os cartões premium pass e as respectivas senhas aos terceiros CI premiados pela campanha.
8.1.5 Os repasses desses valores são efetuados através da empresa SODEXO PASS DO BRASIL SERVIÇOS COMÉRCIO LTDA � SODEXO, conforme contratos cujas cópias estão em anexo na sua totalidade.
Está claro, portanto, que a entrega de créditos (na forma de cartões magnéticos previamente carregados de crédito) constituía um procedimento que visava retribuir o desempenho dos empregados das �empresas concessionárias� em relação ao incremento das vendas de bens produzidos pela CNH.
A Fiscalização considerou, pois, que os empregados das �concessionárias�, tendo sido remunerados pela CNH, na medida do resultado de suas vendas, deveriam ser classificados como prestadores de serviços, caracterizando-os como �contribuintes individuais�.
Com efeito, assim a Lei 8.212/1991 define �contribuintes individuais�, dentre outros:
Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas:
(...).
V - como contribuinte individual (redação dada pela Lei nº 9.876, de 26 de Novembro de 1999):
(...).
g) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego (incluído pela Lei nº 9.876, de 26 de Novembro de 1999);
(...).
A CNH, visando, pois, aumentar suas vendas, instituiu uma �campanha�, através da qual conferiu �prêmios� às pessoas diretamente relacionadas às vendas de seus produtos, quais sejam os vendedores das empresas que comercializam os bens que produz.
Ora, os beneficiários, na condição de empregados das empresas aos quais estavam diretamente vinculados, deveriam receber (e certamente recebiam) suas remunerações na forma de salários e outras rubricas afins. Mas, além dessas remunerações, recebiam, na medida de seus desempenhos (certamente correspondentes aos �incrementos� de vendas ou atingimento de metas), valores (créditos em cartões magnéticos) conferidos pela CNH e vinculados às vendas realizadas, na proporção (com base em valores ou volumes) em que estas ocorriam.
Trata-se, está evidente, de retribuição da CNH pelos serviços prestados por vendedores de seus produtos, ainda que tais vendedores estejam (ou estivessem) vinculados por relação de emprego a outras empresas. Ora:
1. Remunerar a prestação de serviços, realizados por pessoas que possam ser enquadradas na definição da letra �g� do inciso V do artigo 12 da Lei n° 8.212/1991, corresponde exatamente à remuneração de contribuintes individuais.
2. Em se tratando de contribuinte individual, é absolutamente irrelevante se o serviço é (ou foi) prestado uma única ou repetidas vezes (um vendedor autônomo, remunerado pelas vendas que realiza, receberá uma única remuneração, se realizar uma única venda e, ainda assim, o respectivo pagamento estará sujeito à incidência de contribuições previdenciárias).
3. Os traços determinantes da condição de contribuinte individual são justamente a eventualidade da prestação do serviço e a natureza do vínculo estabelecido entre o contratante e o prestador de serviços.
4. O direito ao �prêmio� decorre do exercício de uma atividade econômica (intermediação de vendas) correspondente ao próprio objeto econômico da instituidora de tal prêmio, assim como se compatibiliza com as atividades desenvolvidas pelo prestador de serviços (vendas).
Assim, está perfeitamente caracterizada a realização de pagamentos (remunerações) pela CNH a prestadores de serviços que devem ser classificados como contribuintes individuais, para o fim de caracterização de ocorrência de fatos geradores de contribuições previdenciárias. Portanto, em relação às ressalvas formuladas em sua Impugnação pela CNH:
1. Para efeito de determinação da ocorrência do fatos gerador da contribuição previdenciária, a caracterização da prestação de serviços por contribuinte individual não exige a frequência de pagamentos, mesmo porque a contratação/prestação de serviços por contribuinte individual dá-se, em regra, de forma eventual (veja o dispositivo legal transcrito).
2. A �eventualidade� ou não do pagamento está relacionada à condição legal que determina a integração do pagamento à remuneração do empregado. Por exemplo: um �prêmio� pago regularmente ao empregado, observadas determinadas condições, passa a integrar a sua remuneração. Entretanto, a prestação de serviços de manutenção de um equipamento, realizada a uma empresa por um técnico autônomo especializado, sem vinculação de emprego, caracteriza a prestação de serviços por contribuinte individual, ainda que o serviço seja realizado uma única vez.
3. Por outro lado, caracterizada a condição de prestação de serviços por contribuintes individuais, as respectivas remunerações deveriam efetivamente ser incluídas em GFIP.
4. A circunstância de que os beneficiários dos cartões de créditos sejam empregados das �concessionárias� (fato atestado pela própria CNH em sua Impugnação � fl. 1.506) não exclui a possibilidade de que aqueles empregados, em determinadas condições (como as presentes aqui), se revistam da condição de contribuintes individuais, em relação à CNH. Não são absolutamente excludentes condições (empregados das �concessionárias� e prestadores de serviços da CNH).
5. A caracterização de serviços realizados por contribuintes individuais não demanda necessariamente a formalização por contrato escrito, específico. E, repetindo: não pressupõe a reiteração de pagamentos, podendo ocorrer uma única vez, inclusive (ou apenas pelo período de uma �campanha�, como aqui teria ocorrido).
6. A condição de que o prestador de serviços cumpra determinada exigência (�somente àqueles vendedores/gerente que atingirem as metas farão jus ao creditamento da premiação prevista� � Impugnação, fl. 1.508) constitui tão somente uma condição para a percepção do prêmio (um ajuste entre as partes) e não desnatura a prestação de serviços por contribuinte individual. Aliás, esta condição reforça a caracterização da contratação do contribuinte individual para prestar serviços de incremento das vendas da CNH.
7. O § 11 do artigo 201 da Constituição Federal trata do salário de contribuição do empregado e aqui se cuida do salário de contribuição do contribuinte individual. Com efeito [destaques acrescentados]:
Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a (redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998):
(...).
§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei (incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998).
Por essas razões, devem ser considerados como pagamentos de remunerações de contribuintes individuais todos aqueles que se deram na forma de entrega de cartões magnéticos previamente carregados e créditos e conferidos a empregados de �concessionárias�, como �incentivos às vendas�, quais sejam:
1. Levantamento 01 � �SUPERAÇÃO E CONSTA NA DIRF�.
2. Levantamento 02 � �SUPERAÇÃO E CONSTA NA DIRF�.
3. Levantamento 03 � �SUPERAÇÃO E NÃO CONSTA NA DIRF�.
4. Levantamento 04 � �SUPERAÇÃO E NÃO CONSTA NA DIR�,.
Acresço, ainda, a essas razões, o seguinte trecho do voto proferido pelo conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci em julgamento de caso semelhante, ocorrido neste colegiado aos 09 de agosto de 2018, que acompanhei, em tudo em por tudo aplicável ao presente:
Em relação à recorrente, tais empregados foram caracterizados como segurados contribuintes individuais, tendo em vista a inexistência de vínculo empregatício, vínculo este havido com as concessionárias, e não com a autuada.
Analisando-se o controvertido dos autos, é essencial definir se os empregados das concessionárias realmente prestaram serviços à recorrente � montadora de veículos automotores �, na medida em que eles foram caracterizados pela fiscalização como segurados contribuintes individuais, ou seja, como prestadores de serviços de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas. Veja-se, nesse sentido, o que dispõe o art. 12, inc. V, alínea "g", da Lei [8212/91]:
Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas:
V - como contribuinte individual: (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
g) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999). (Destacamos)
Como se vê na alínea "g" supra transcrita, a eventualidade é um traço característico da prestação do serviço feita por um contribuinte individual, de tal maneira que a recorrente equivocou-se quando pretendeu desconstituir o lançamento sob o argumento de que os ganhos seriam eventuais. A eventualidade apenas reforçaria o fato de que se trataria de serviços prestados por contribuintes individuais, lembrando-se que os empregados das concessionárias não foram caracterizados como empregados da recorrente. Se eles tivessem sido caracterizados como empregados da autuada, aí sim poder-se-ia falar em pagamentos eventuais, excluídos do conceito de remuneração.
No mais, a discussão acerca do pagamento de prêmios por meio de cartões de incentivo é recorrente neste Conselho, sendo pacífico o entendimento no sentido da incidência das contribuições devidas à seguridade social, conforme precedentes abaixo, citados apenas ilustrativamente, dentre vários outros:
(...)
REMUNERAÇÃO. CARTÕES DE PREMIAÇÃO. PARCELA DE INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRECEDENTES.
Integram a base de cálculo de contribuições previdenciárias os valores pagos a título de prêmios de incentivo. Por depender do desempenho individual do trabalhador, o prêmio tem caráter de retribuição pelo serviço, ou seja, contraprestação de serviço prestado. 
(...)
(PAF 10803.720155/201216, Relator Ronaldo de Lima Macedo, Acórdão 2402004.781, Sessão de 09/12/2015). (Destacado)

DESCONFORMIDADE COM OS PADRÕES NORMATIVOS. INFRAÇÃO.
A elaboração de folhas de pagamento em desconformidade com os padrões estabelecidos pela Administração Tributária caracteriza infração, por descumprimento de obrigação acessória.
A REMUNERAÇÃO. CARTÃO PREMIAÇÃO. INCENTIVO. PARCELA SUJEITA À INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS.
A verba paga pela empresa aos segurados por intermédio de cartão premiação em programa de incentivo integra o saláriodecontribuição, por não haver previsão legal de não incidência.
(...)
(PAF 11853.001470/200751, Relator Kleber Ferreira de Araújo, Acórdão 2401003.922, Sessão de 10/03/2015).
Multa por descumprimento de obrigação acessória
A recorrente argumenta que a multa por descumprimento de obrigação acessória, qual seja "deixar de preparar folhas de pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidas", não pode ser mantida, dado que entende ter demonstrado que os empregados de suas concessionárias que receberam os prêmios da "Campanha Superação" não deveriam compor a base de cálculo das contribuições à seguridade social, não havendo, portanto, obrigação acessória a ser adimplida de sua parte.
No entanto, considerando o acima exposto, entendemos que os valores pagos a título de prêmios por meio de cartões de premiação aos trabalhadores em questão no âmbito de tal campanha são tributáveis e, portanto, deveriam ter sido informados em folha de pagamento, restando, pois, caracterizada a infração, devendo ser mantida a penalidade aplicada.
Conclusão
Ante o exposto, voto por dar negar provimento ao recurso voluntário. 
(documento assinado digitalmente)
Renata Toratti Cassini 
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de
Oliveira, Denny Medeiros da Silveira, Francisco Ibiapino Luz, Gregério Rechmann Junior, Luis
Henrique Dias Lima, Marcio Augusto Sekeff Sallem, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Renata
Toratti Cassini.

Relatorio

Por bem descrever os fatos até o julgamento em primeira instancia, adoto o
seguinte trecho do relatério da decisdo recorrida, abaixo transcrito:

Langamentos fiscais e respectivos fundamentos
Os presentes autos sdo compostos pelos seguintes documentos e respectivos eventos,

em sintese:
PAGINAS CONTEUDO/OBSERVACOES
3 Auto de Infracio DEBCAD 510408108 (descumprimento de

obrigacdo tributaria acesséria: deixar de preparar folhas de pagamento
das remmmneraces pagas a todos os segurados), lavrado em 27/10/2014
e entregue ac Contribuinte em 30/10/2014.

4 23 | Auto de Infragio DEBCAD 51.049.811-6 (contribuigbes sobre
renmneragdes de seguwrados empregados e contribuintes individuais),
lavrado em 27/10/2014 e entregue ao Contribuinte em 30/10/2014.

24 34 | Auto de Infragio DEBCAD 51.049.8124 (contribuigbes sobre
repmneragdes de sepurados empregados e contribuintes indrviduais,
para terceiros/outras entidades), lavrado em 27/10/2014 e entregue ao
Contribuinte em 30/10/2014.

35 45 | Relatorio Fiscal

47 4% | Belatorio de Vinculos.
50 Termo de Encerramento de Procedimento Fiscal — TEPF.

53 56 | Planilha de pagamentos de prémios.

57 711 | Regulamentos de premiagbes, recibos de pagamento, notas fiscais de
servicos, planilha de beneficidrios de “prémios”, documentos
societarios, contrato de prestacio de servigos (Sodexo — “Cartio
Premum Pass™ — fls. §95/711) e documentos diversos.

712 | 714 | Belacio de GFIP entregues antes do inicio da agio fiscal.

T15 Cuadro de saldos de contas contabeis.
716 | 903 | Relacio de contribuintes individuais beneficidrios de “prémios™.
204 Totalizacio de valores pagos (base: DIRF).

905 | 912 | Planilhas com beneficidrios de “prémios”, nio incluidos em DIRF.

013 | 946 | Planilha com contribumintes individuais, enjas renmneracdes foram
declaradas em DIEF, mas que nfo se referem & “campanha superacio”™
947 Totalizacio da planilha de fls. 913/946

048 | 953 | Planilha com remmuneracio de empregados incluida em folhas de
pagamento e nio declaradas em GFIP.

978 | 1.321 | Intimagdes fiscais, respostas do Contribuinte is intimagdes, exiratos de
pagamentos (“prémios”) elaborados pela Sodexo, notas fiscais de
prestacio de servicos e documentos diversos.

1.501 | 1.534 | Impugnacdio.

1.535 | 1.567 | Documentos diversos (anexos a Impugnacic).
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As razbes que caracterizam a ocorréncia de fatos geradores de contribuicdes
previdenciarias sdo assim relatadas pela Fiscalizacdo (fl. 39), no ambito da “campanha
superagdo”:

8.1 Da base de célculo da campanha superacao

8.1.1 A CNH LATIN AMERICA LTDA - CNH, através do estabelecimento
60.850.617/0009-85, possui uma campanha de incentivo de vendas denominada de
""campanha superacgéo™.

8.1.2 Essa campanha se resume no repasse de valores através de cartdes eletronicos ou
magnéticos, cujos beneficiarios sdo indicados pela CNH.

8.1.3 Os beneficiarios ndo sdo empregados da CNH, mas sim contribuintes individuais,
ou seja, vendedores e gerentes das empresas concessionarias que prestam servigos
para a CNH, conforme DIRF entregue pela empresa CNH.

8.1.4 A CNH entrega os cartdes premium pass e as respectivas senhas aos terceiros Cl
premiados pela campanha.

8.15 Os repasses desses valores sdo efetuados através da empresa SODEXO PASS DO
BRASIL SERVICOS E COMERCIO LTDA - SODEXO, conforme contratos cujas copias
estdo em anexo na sua totalidade.

A Fiscalizagdo, no Relatorio Fiscal, informa também que:

1. Os beneficiarios dos “cartdes premium pass’/“campanha superagdo” e respectivos
valores ndo séo declarados, nem incluidos em folhas de pagamento, tampouco em GFIP
e se destinaram a segurados contribuintes individuais (vendedores e gerentes),
vinculados a empresas com as quais o Contribuinte se encontrava comercialmente
relacionada.

2. Os valores pagos (no ambito dos programas “cartdes premium pass”/“campanha
superac¢do”) ndo foram individualizados (por beneficiério) nos langcamentos contébeis.

3. Em face da constatacao de divergéncias entre as informacdes prestadas em DIRF e as
relacbes (planilhas) de prémios apresentadas, a Fiscalizagdo adotou como base de
célculo os valores declarados em DIRF. Entretanto, foram também identificados
pagamentos ndo declarados em DIRF.

4. Por isso, para instruir os lancamentos fiscais, foram elaboradas planilhas com as
informagdes acerca das bases de célculo consideradas:

e Com base na DIRF (quando os valores 14 foram declarados).

e Com base nas planilhas fornecidas pela CNH (quando os valores ndo foram
declarados em DIRF).

Além da “campanha superacdo”, a Fiscalizacdo também identificou pagamentos,
também ndo declarados, nem incluidos em folhas de pagamento e GFIP, igualmente
destinados a segurados contribuintes individuais, no ambito de “campanhas”
denominadas “Prémio Jornalismo” e “Prémio FIAT Educa¢do”.

Foram, ainda, apurados pagamentos a contribuintes individuais ndo relacionados as
mencionadas “campanhas”.

Aludidos pagamentos foram todos consolidados nas planilhas identificadas pela
Fiscalizagdo e anexadas aos langamentos fiscais (integrantes dos presentes autos).

A Fiscalizagdo informa, também, que constatou a inclusdo de segurados e respectivas
remuneracdes em folhas de pagamentos, mas cujas informagdes ndo foram incluidas nas
respectivas GFIP, sendo, por isso, 0s respectivos valores incluidos nos langamentos
fiscais (fl. 43):

8.4.1 Conforme andlise e cruzamento das informacfes das bases de calculo das
Contribui¢des Previdenciarias registradas em folhas de pagamento itens, contidas nos
arquivos digitais da folha de pagamento — FP e GFIP entregues pela empresa CNH,
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observou-se que alguns segurados empregados, em algumas competéncias, ndo foram
informados na GFIP.

8.4.2 Esses valores de divergéncia foram lancados no levantamento 07 e estdo descritos
na planilha 09, em anexo. A planilha 09 discrimina CNPJ, competéncia, NIT e nome do
Trabalhador empregado, base de célculo da folha e GFIP e diferenca entre elas. Tais
valores foram totalizados por CNPJ e competéncia na planilha 10.

9. O total das contribuicbes ndo calculadas nas GFIP em decorréncia da néo
informacdo dos segurados Cl e segurados empregados na GFIP estdo descritas na
planilha 11, em anexo, totalizada por estabelecimento, competéncia e levantamento.

Em face de tais constatacdes, foi também lavrado lancamento fiscal por
descumprimento de obrigacéo tributaria acessoria (lancamento DEBCAD 51.049.810-8
—fl. 44), em relacdo ao que a Fiscalizacdo informa:

113.1 O sujeito passivo ndo preparou folhas de pagamento das remuneragdes pagas ou
creditadas a todos os segurados Cl e segurados empregados a seu servico, conforme
previsto na Lei n° 8.212, de 24.07.91, art. 32, I, combinado com o art. 225, | e
paragrafo 9, do Regulamento da Previdéncia Social-RPS, aprovado pelo Decreto n°
3.048, de 06.05.99.

().

11.4.1 Tal infracdo ensejou na aplicacdo de multa no valor de RS 1.812,87 (Hum Mil
Oitocentos e Doze reais e Oitenta e Sete Centavos), conforme determina a Lei n. 8.212,
de 24.07.91, art. 92 e 102 e Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo
Decreto n. 3.048, de 06.05.99, art. 283, I, "a", Art. 292, inciso | e art. 373.

11.4.2 O valor minimo considerado é R$ 1.812,87, previsto pela Portaria MPS/MF N°
19, de 10 de janeiro de 2014, publicada DOU de 13/01/2014.

Finalmente, arremata, a respeito (fl. 44):

12. A empresa deixou de elaborar folha de pagamento e deixou de informar nas GFIP a
totalidade dos segurados contribuintes individuais e empregados, citados no item 8
desse relatorio e constantes das planilha 03, 05 e 07 para os contribuintes individuais e
planilha 09 para os segurados empregados, todas planilhas em anexo, omitindo assim
as contribui¢Bes patronais e para terceiros.

A falta de informagdo em GFIP ou a declaracéo incorreta que provoque a supressao ou
reducdo de recolhimentos, representa em tese crime de sonegagdo previdenciaria,
prevista no Decreto Lei 2.848/40, Art. 337-A e Lei 8.137/90, Art.l, motivo pelo qual
serd objeto de Representacio Fiscal Para Fins Penais, com comunicagédo a autoridade
competente para as providéncias cabiveis.

Razdes de impugnacao:

O Contribuinte apresenta sua Impugnagdo (fls. 1.501/1.534), acompanhada de
documentos diversos, com 0s quais traz, em sintese, as seguintes razdes e formula, ao
final, os respectivos requerimentos:

1. Assim apresenta suas teses e proposi¢des (fl. 1.504):

Entretanto, serd demonstrada a insubsisténcia do lancamento fiscal em questéo,
principalmente porque (i) as pessoas fisicas consideradas como contribuintes
individuais ndo sdo prestadores de servico ou empregados da Impugnante; (ii) os
valores pagos a titulo de campanha superacdo nao possuem as caracteristicas de
remuneracdo, em funcdo da ndo contraprestacdo trabalhista e da eventualidade dos
pagamentos, ndo podendo ser integrados aos salario de contribuigdo; (iii) os valores
pagos a titulo de "Prémio CNH de Jornalismo Econdmico”, "Prémio Fiat Educacao” e
demais campanhas, foram pagas por liberalidade da Impugnante e ndo possuem 0s
requisitos caracterizadores de verba remuneratdria; (iv) as GFIPs apresentadas
correspondem a realidade da Folha de Pagamento apresentada pela Impugnante, nédo
havendo se falar em falta de declaracéo de empregados segurados.
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2. Quanto aos levantamentos 01, 02, 03 e 04, relativos a “Campanha Superagdo” declara
que teriam sido adotadas “duas premissas equivocadas” (fl. 1.505):

A Fiscalizacdo Previdenciéria para lavrar o presente Auto de Infracdo acerca dos
levantamentos 01, 02, 03 e 04, partiu de duas premissas equivocadas, quais sejam, (i)
gue os empregados das redes de concessionarias teriam prestado servigos a
Impugnante de forma eventual e sem vinculo empregaticio e portanto, deveriam constar
nas GFIP's como contribuintes individuais e (ii) que os valores pagos pela Impugnante
configurariam remuneragdo, devendo ser incluidos no salario de contribuicdo e
consequentemente composto o valor devido de contribuicdo previdenciaria.

3. Sustenta que as pessoas listadas nas planilhas 03 e 04 sdo empregadas das
concessionarias e “Assim, ndo poderiam ser caracterizados como contribuintes
individuais...” (fl. 1.506), pois:

Percebe-se que dentre a relacdo taxativa do art 12. V. da Lei n° 8.212/91 ndo ha
qualquer mengdo a empregados de concessionarias, principalmente porque estes
possuem inequivocamente relacdo de emprego, 0 que os descaracterizariam de pronto
da condi¢do de contribuinte individual.

Cumpre esclarecer que quem presta servico a Impugnante é a concessiondria e ndo a
pessoa fisica de seus empregados, assim, ndo ha se falar em pagamento a contribuinte
individual efetuado pela Impugnante e que ndo tenha sido contemplado em sua Folha
de Pagamento e GFIP.

4. Passa, entdo, a abordar o que considerada a natureza de tais pagamentos (1.508):

Observa-se que os prémios pagos pela Impugnante ndo compde a remuneracao
habitual dos vendedores das concessionarias abrangidas pelo Plano, sendo que néo ha
qualquer vinculo entre a CNH e estes trabalhadores, e também ndo ha a obrigacéo de
gque todos estes trabalhadores tenham o ganho proveniente dessa promocao
institucional.

O carater eventual dos pagamentos dos prémios advém das caracteristicas da propria
Campanha Superagdo New Holland, que possui prazo de inicio e encerramento, além
de metas claras e objetivas para o seu pagamento. O que implica que somente aqueles
vendedores/gerente que atingirem as metas faro jus ao creditamento da premiacao
prevista.

5. Ressalva que, nos termos do § 11 do artigo 201 da Constituicdo Federal (CF),
“somente as verbas pagas com habitualidade poderdo integrar o salario de contribuigdo”
(fl. 1.508), o que seria ratificado pela Lei 8.212/1991 (artigo 28, § 9°9). Menciona
doutrina e jurisprudéncia acerca do requisito da habitualidade.

()

11. Em relacdo ao Auto de Infracdo por descumprimento de obrigacdo tributaria
acessoria, ressalva que, inexistindo a obrigagdo principal (de recolher tributos sobre os
pagamentos a que se refere a Fiscalizagdo), inexistiria, também, a obrigacdo de inclui-
los em folhas de pagamento.

12. Reputa de “confiscatoria” a multa aplicada, ao que acrescenta a acusacdo de que o
percentual infringiria o principio da “capacidade contributiva”. Transcreve posigdes
doutrindrias e julgados e ressalva que os langamentos foram realizados com base em
documentos fornecidos pela prépria CNH, “sendo certo que a autua¢do, em momento
algum, indica qualquer razio especifica para a imposi¢ao da multa tdo exacerbada”.

13. Requer (fl. 1.534):

1V.1 no mérito, com fulcro nas razdes de fato e de direito elencadas, que se reconheca a
improcedéncia integral dos DEBCADs n°'s 51.049.811-6, 51.049.812-4 e 51.049.810-8,
controlados por meio do PTA n° 130603.722424/2014-95, tendo em vista que: a) 0s
valores pagos pela Impugnante a titulo das campanhas e ou concursos ndo sao
passiveis de inclusdo no salario de contribuicdo tendo em vista ndo possuirem os
requisitos da habitualidade e da contraprestabilidade; b) com relacdo aos valores
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supostamente pagos a empregados e que ndo constariam das GFIP's, ndo se tratam de
valores realmente devidos, uma vez que os mesmos tem artificial origem decorrente de
erro de preenchimento da Folha de Salarios da Impugnante.

IV.2 - Por outro lado, admitindo-se a remotissima hipdtese de ndo serem acatados tais
argumentos, requer a Impugnante seja excluida a multa aplicada em razdo de seu
caréter confiscatorio.

A 122 Turma da DRJ/RPO julgou a impugnacdo apresentada pela contribuinte

procedente em parte, em deciséo assim ementada:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracgdo: 01/01/2010 a 31/12/2011

JUIZO DE INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETENCIAPOS ORGAOS DE
JULGAMENTO ADMINISTRATIVO PARA PROFERIR DECISOES A RESPEITO.

E vedado & instancia administrativa de julgamento proferir decisdes acerca da
inconstitucionalidade das leis, em face das disposi¢fes do artigo 26-A do Decreto n°
70.235/1972.

MULTA - FIXACAO DO MONTANTE OU DE PERCENTUAL APLICADO -
ALEGACAO DE |INFRACAO A PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS -
INOCORRENCIA - EXISTENCIA DE PREVISAO LEGAL.

Tendo sido atendidos pelo langamento fiscal os limites e parametros legais pertinentes,
ndo ha o que considerar, no ambito do processo administrativo fiscal, quanto as
alegacdes de inobservancia de principios administrativos e constitucionais (tais como o
da vedacéo ao confisco) em relacdo ao montante da multa aplicada.

DESCLASSIFICACAO DE NEGOCIOS JURIDICOS.

Em face das disposi¢des legais pertinentes, a Administracdo Tributaria, desde que o faca
de forma motivada, tem o poder-dever de enquadrar mais precisa e corretamente os atos
e negdcios juridicos formalizados, sempre que forem apuradas circunstancias que os
caracterizem como fatos geradores de tributos, independentemente do rétulo ou
aparéncia que se lhes atribua.

PRODUCAO DE PROVAS. REGRAS ESPECIFICAS. NAO DEMONSTRACAO.
INDEFERIMENTO.

O processo administrativo fiscal esta sujeito, quanto a producéao de provas, as regras do
Decreto n° 70.235/1972, que condiciona a sua realizacdo ao cumprimento de pré-
requisitos especificos, nao integralmente cumpridos pela Impugnacdo, que nao
demonstrou os fatos a serem esclarecidos pelas diligéncias requeridas, devendo, por
isso, ser indeferido o pedido.

Impugnacdo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte

Notificada dessa decisdo aos 06/06/16 (fls. 1603), a contribuinte apresentou

recurso voluntario aos 01/07/16 (fls. 1604 ss.), no qual reproduz os argumentos de sua
impugnacao apresentada em primeira instancia de julgamento.

Voto

Né&o houve contrarrazdes.
E o relatério.

Conselheira Renata Toratti Cassini, Relatora.
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O recurso voluntario é tempestivo e estdo presentes os demais requisitos de
admissibilidade, pelo que dele conheco.

ContribuicBes a seguridade social - pagamento de prémios por meio de cartdes de
premiacao

Como relatado, o objeto de discussdo no presente recurso voluntério se trata de
contribuicGes a seguridade social lancadas pela autoridade fiscal incidentes sobre valores pagos
pela recorrente a titulo de prémios por meio de cartes de premiacdo no ambito de uma
campanha de incentivo denominada "campanha de superacdo” a trabalhadores enquadrados pela
autoridade fiscalizadora como contribuintes individuais, bem como a penalidade imposta por
descumprimento de obrigagdo acessoria correlata (ndo inclusdo desses segurados em folha de
pagamento).

A recorrente alega, em sintese, que os trabalhadores em questdo ndo poderiam ser
caracterizados como contribuintes individuais pois, na verdade, sdo empregados da rede de
concessionarias da recorrente e possuem vinculo empregaticio com essas concessionarias.

Considerando que o recurso voluntario apenas reproduz o0s argumentos
apresentados em sede de impugnacdo, sem acrescentar nenhum elemento novo que seja habil a
justificar a reforma da decisao recorrida, tendo em vista o que dispde o art. 57, 83° do Anexo Il
do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria
MF n° 343/2015, adoto, como razdes de decidir, 0o seguinte trecho da decisdo de primeira
instancia, para que venha integrar o presente voto:

A CNH contratou os servicos da “Sodexo Pass do Brasil Servigos ¢ Comércio S/A”,
para realizagdo da “Campanha Superagdo 2.010”, conforme se verifica por documentos
constantes dos autos (fls. 695/702), dos quais pode-se extrair as seguintes “Condigdes
Contratuais” ¢ também a “Identificacdo da Campanha” (fl. 695):

CONDIGCOES CONTRATUAIS PRAZO DE PAGAMENTO: 10 (DEZ) DIAS TAXA DE
ADMINISTRACAO: 0% (0) sobre o volume de crédito TAXA DE EMISSAO DE
CARTAO: RS 1,98 (Um Real e Noventa e Oitocentavos)

POR CARTAO TAXA DE REEMISSAO DE CARTAO: R$ 6,00 (Seis Reais) POR
CARTAO TAXA DE ENTREGA: R$0 (0)

*IDENTIFICACAO DA CAMPANHA NOME: CAMPANHA SUPERA(;AO 2.010 N° DE
PARTICIPANTES: 1.150 PERIODO DA CAMPANHA: DE 01/01/2010 A 31/12/2010
VALOR DISPONIVEL PARA PREMIACAO: R$ 4.250.500,00 (Quatro Milhdes,
Duzentos e Cingquenta Mil e Quinhentos Reais)

Constituiu objeto do contrato (fl. 696):

2. OBJETO DO CONTRATO 2.1. O presente Contrato tem por objeto a prestacdo de
servigos peia SODEXO & CONTRATANTE mediante o fornecimento de CARTOES
PREMIUM PASS, e respectiva disponibilizagdo de créditos, cuja utilizacdo
proporciona aquisi¢ao de produtos e/ou servigos por terceiros expressamente indicados
pela definida previamente com a CONTRATANTE.

2.2. O CARTAO PREMIUM PASS devera ser utilizado exclusivamente na aquisicao de
produtos e/ou servicos de acordo com o valor do crédito nele disponibilizado e na rede
credenciada, que estd autorizada efetuar transagdes. Nenhuma transacdo sera
efetivada sem autorizacdo do portador que devera entregar o CARTAO PREMIUM
PASS ao estabelecimento, para que seja processada a transa¢do e autorizada através
da digitacdo da sua senha pessoal, bem como conferéncia do valor indicado no
respectivo comprovante.

Assim, cotejadas estas disposicdes com as obrigacbes da CNH (clausula 4— fls.
697/698) e da Sodexo (clausula 5 — fls. 698/699), depreende-se que:
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1. A'indicacdo dos beneficiarios era de responsabilidade da CNH.

2. A entrega e utilizacdo de cartbes magnéticos representavam a disponibilizacdo de
créditos aos beneficiéarios, créditos estes correspondentes a valores determinados pela
CNH e que poderiam ser utilizados em compras em estabelecimentos comerciais.

Niao ha duvida alguma, portanto, de que a CNH, ao conferir “prémios”, ou Seja, ao
indicar as pessoas que receberiam os créditos, através de cartdes magnéticos contratados
da Sodexo, estava na realidade entregando recursos financeiros aos respectivos
beneficiarios da “Campanha Superagdo”.

Ora, esses beneficiarios, conforme consta, eram justamente 0s empregados ou
contratados das “concessionarias” da CNH, ou seja, vinculados a empresas que
intermediavam as vendas dos bens produzidos pela CNH.

A relacdo dos beneficidrios também consta dos autos (fl. 158/547), com data de
liberacdo dos créditos e respectivos valores, que ndo foram incluidos em GFIP (fls.
712/714) e do quais apenas uma parte foram informados em DIRF (fls. 716/903 e fls.
905/911).

A Fiscalizag8o assim relata as circunstancias em que os cartdes eram distribuidos:

8.1.1 A CNH LATIN AMERICA LTDA - CNH, através do estabelecimento
60.850.617/0009-85, possui uma campanha de incentivo de vendas denominada de
""campanha superacéo".

8.1.2 Essa campanha se resume no repasse de valores através de cartdes eletrénicos ou
magnéticos, cujos beneficiarios sdo indicados pela CNH.

8.1.3 Os beneficirios ndo sdo empregados da CNH, mas sim contribuintes individuais,
ou seja, vendedores e gerentes das empresas concessionarias que prestam servigos
para a CNH, conforme DIRF entregue pela empresa CNH.

8.1.4 A CNH entrega os cartdes premium pass e as respectivas senhas aos terceiros Cl
premiados pela campanha.

8.1.5 Os repasses desses valores sdo efetuados atraves da empresa SODEXO PASS DO
BRASIL SERVICOS COMERCIO LTDA — SODEXO, conforme contratos cujas copias
estdo em anexo na sua totalidade.

Esta claro, portanto, que a entrega de créditos (na forma de cartBes magnéticos
previamente carregados de crédito) constituia um procedimento que visava retribuir o
desempenho dos empregados das “empresas concessionarias” em relagdo ao incremento
das vendas de bens produzidos pela CNH.

A Fiscalizagdo considerou, pois, que os empregados das “concessionarias”, tendo sido
remunerados pela CNH, na medida do resultado de suas vendas, deveriam ser
classificados como prestadores de servigos, caracterizando-os como “contribuintes
individuais”.

Com efeito, assim a Lei 8.212/1991 define “contribuintes individuais”, dentre outros:
Art. 12. S0 segurados obrigatdrios da Previdéncia Social as seguintes pessoas fisicas:

V - como contribuinte individual (redagdo dada pela Lei n® 9.876, de 26 de Novembro
de 1999):

g) quem presta servi¢co de natureza urbana ou rural, em carater eventual, a uma ou

mais empresas, sem relacdo de emprego (incluido pela Lei n° 9.876, de 26 de
Novembro de 1999);

().

A CNH, visando, pois, aumentar suas vendas, instituiu uma “campanha”, através da
qual conferiu “prémios” as pessoas diretamente relacionadas as vendas de seus
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produtos, quais sejam os vendedores das empresas que comercializam os bens que
produz.

Ora, os heneficiarios, na condicdo de empregados das empresas aos quais estavam
diretamente vinculados, deveriam receber (e certamente recebiam) suas remuneragdes
na forma de salarios e outras rubricas afins. Mas, além dessas remuneracdes, recebiam,
na medida de seus desempenhos (certamente correspondentes aos “incrementos” de
vendas ou atingimento de metas), valores (créditos em cartGes magnéticos) conferidos
pela CNH e vinculados as vendas realizadas, na propor¢cdo (com base em valores ou
volumes) em que estas ocorriam.

Trata-se, esta evidente, de retribuicdo da CNH pelos servicos prestados por vendedores
de seus produtos, ainda que tais vendedores estejam (ou estivessem) vinculados por
relacdo de emprego a outras empresas. Ora:

1. Remunerar a prestacdo de servicos, realizados por pessoas que possam ser
enquadradas na defini¢do da letra “g” do inciso V do artigo 12 da Lei n° 8.212/1991,
corresponde exatamente a remuneracao de contribuintes individuais.

2. Em se tratando de contribuinte individual, é absolutamente irrelevante se o servico é
(ou foi) prestado uma Unica ou repetidas vezes (um vendedor autbnomo, remunerado
pelas vendas que realiza, receberd uma Unica remuneragdo, se realizar uma Unica venda
e, ainda assim, o respectivo pagamento estard sujeito a incidéncia de contribuicdes
previdenciérias).

3. Os tragos determinantes da condicdo de contribuinte individual sdo justamente a
eventualidade da prestacdo do servico e a natureza do vinculo estabelecido entre o
contratante e o prestador de servicos.

4. O direito ao “prémio” decorre do exercicio de uma atividade econdmica
(intermediacédo de vendas) correspondente ao proprio objeto econdmico da instituidora
de tal prémio, assim como se compatibiliza com as atividades desenvolvidas pelo
prestador de servicos (vendas).

Assim, estd perfeitamente caracterizada a realizacdo de pagamentos (remunerages)
pela CNH a prestadores de servicos que devem ser classificados como contribuintes
individuais, para o fim de caracterizacdo de ocorréncia de fatos geradores de
contribui¢des previdencidrias. Portanto, em relacdo as ressalvas formuladas em sua
Impugnacdo pela CNH:

1. Para efeito de determinacdo da ocorréncia do fatos gerador da contribuicdo
previdenciaria, a caracterizacdo da prestacdo de servigos por contribuinte individual nao
exige a frequéncia de pagamentos, mesmo porque a contratacdo/prestacdo de servigos
por contribuinte individual d&-se, em regra, de forma eventual (veja o dispositivo legal
transcrito).

2. A “eventualidade” ou ndo do pagamento estd relacionada & condigdo legal que
determina a integracdo do pagamento a remuneracdo do empregado. Por exemplo: um
“prémio” pago regularmente ao empregado, observadas determinadas condic6es, passa
a integrar a sua remuneracdo. Entretanto, a prestacdo de servigos de manutengdo de um
equipamento, realizada a uma empresa por um técnico autbnomo especializado, sem
vinculacdo de emprego, caracteriza a prestagdo de servigos por contribuinte individual,
ainda que o servico seja realizado uma Unica vez.

3. Por outro lado, caracterizada a condi¢do de prestacdo de servigos por contribuintes
individuais, as respectivas remuneracdes deveriam efetivamente ser incluidas em GFIP.

4. A circunstancia de que os beneficiarios dos cart@es de créditos sejam empregados das
“concessionarias” (fato atestado pela propria CNH em sua Impugnagdo — fl. 1.506) ndo
exclui a possibilidade de que aqueles empregados, em determinadas condi¢des (como as
presentes aqui), se revistam da condi¢do de contribuintes individuais, em relacdo a
CNH. N&o sdo absolutamente excludentes condicdes (empregados das
“concessionarias” e prestadores de servigos da CNH).
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5. A caracterizacdo de servigos realizados por contribuintes individuais ndo demanda
necessariamente a formalizacdo por contrato escrito, especifico. E, repetindo: ndo
pressupbe a reiteracdo de pagamentos, podendo ocorrer uma Unica vez, inclusive (ou
apenas pelo periodo de uma “campanha”, como aqui teria ocorrido).

6. A condigdo de que o prestador de servicos cumpra determinada exigéncia (“somente
aqueles vendedores/gerente que atingirem as metas fardo jus ao creditamento da
premiagdo prevista” — Impugnacao, fl. 1.508) constitui tdo somente uma condigéo para a
percepcdo do prémio (um ajuste entre as partes) e ndo desnatura a prestacdo de servicos
por contribuinte individual. Alias, esta condicdo reforca a caracterizagdo da contratagdo
do contribuinte individual para prestar servigos de incremento das vendas da CNH.

7. O § 11 do artigo 201 da Constituicdo Federal trata do salario de contribuicdo do
empregado e aqui se cuida do salario de contribuicdo do contribuinte individual. Com
efeito [destaques acrescentados]:

Art. 201. A previdéncia social sera organizada sob a forma de regime geral, de carater
contributivo e de filiagdo obrigatoria, observados critérios que preservem o equilibrio
financeiro e atuarial, e atenderd, nos termos da lei, a (redacdo dada pela Emenda
Constitucional n°® 20, de 1998):

(...).

§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer titulo, seréo incorporados ao
salario para efeito de contribuicdo previdenciaria e conseqiiente repercussao em
beneficios, nos casos e na forma da lei (incluido pela Emenda Constitucional n° 20, de
1998).

Por essas razdes, devem ser considerados como pagamentos de remuneracfes de
contribuintes individuais todos aqueles que se deram na forma de entrega de cartdes
magnéticos previamente carregados e créditos e conferidos a empregados de
“concessionarias”, como “incentivos as vendas”, quais sejam:

1. Levantamento 01 — “SUPERACAO E CONSTA NA DIRF”.
2. Levantamento 02 — “SUPERACAO E CONSTA NA DIRF”.
3. Levantamento 03 — “SUPERACAO E NAO CONSTA NA DIRF”.
4. Levantamento 04 — “SUPERACAO E NAO CONSTA NA DIR”,.

Acresco, ainda, a essas raz0es, 0 seguinte trecho do voto proferido pelo

conselheiro Jodo Victor Ribeiro Aldinucci em julgamento de caso semelhante®, ocorrido neste
colegiado aos 09 de agosto de 2018, que acompanhei, em tudo em por tudo aplicavel ao

presente:

Em relagdo a recorrente, tais empregados foram caracterizados como segurados
contribuintes individuais, tendo em vista a inexisténcia de vinculo empregaticio, vinculo
este havido com as concessionarias, e ndo com a autuada.

Analisando-se 0 controvertido dos autos, é essencial definir se os empregados das
concessionarias realmente prestaram servigcos a recorrente — montadora de veiculos
automotores —, na medida em que eles foram caracterizados pela fiscalizacdo como
segurados contribuintes individuais, ou seja, como prestadores de servigos de natureza
urbana ou rural, em carater eventual, a uma ou mais empresas. Veja-se, nesse sentido, o
que dispde o art. 12, inc. V, alinea "g", da Lei [8212/91]:

Art. 12. S8o segurados obrigatérios da Previdéncia Social as seguintes pessoas fisicas:
V - como contribuinte individual: (Redag8o dada pela Lei n° 9.876, de 1999).

g) quem presta servico de natureza urbana ou rural, em carater eventual, a uma ou
mais empresas, sem relacdo de emprego; (Incluido pela Lei n® 9.876, de 1999).
(Destacamos)

1 Acérdio de n° 2402-006.521, Processo Administrativo n® 12268.000480/200812.



FI. 11 do Acérdédo n.° 2402-008.229 - 22 Sejul/42 Camara/2? Turma Ordinaria
Processo n°® 13603.722424/2014-95

Como se vé na alinea "g" supra transcrita, a eventualidade é um trago caracteristico da
prestacdo do servico feita por um contribuinte individual, de tal maneira que a
recorrente equivocou-se quando pretendeu desconstituir o lancamento sob o argumento
de que os ganhos seriam eventuais. A eventualidade apenas reforcaria o fato de que se
trataria de servigos prestados por contribuintes individuais, lembrando-se que os
empregados das concessionarias ndo foram caracterizados como empregados da
recorrente. Se eles tivessem sido caracterizados como empregados da autuada, ai sim
poder-se-ia falar em pagamentos eventuais, excluidos do conceito de remuneragéo.

No mais, a discussdo acerca do pagamento de prémios por meio de cartdes de
incentivo é recorrente neste Conselho, sendo pacifico o entendimento no sentido da incidéncia
das contribuicdes devidas a seguridade social, conforme precedentes abaixo, citados apenas
ilustrativamente, dentre varios outros:

(...)
REMUNERACAO. CARTOES DE PREMIACAO. PARCELA DE INCIDENCIA DE
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. PRECEDENTES.

Integram a base de calculo de contribuigdes previdenciarias os valores pagos a titulo de
prémios de incentivo. Por depender do desempenho individual do trabalhador, o
prémio tem carater de retribuicao pelo servi¢o, ou seja, contraprestacéo de servico
prestado.

(.)

(PAF 10803.720155/201216, Relator Ronaldo de Lima Macedo, Acérddo 2402004.781,
Sessdo de 09/12/2015). (Destacado)

DESCONFORMIDADE COM 0S PADROES NORMATIVOS. INFRACAO.

A elaboracdo de folhas de pagamento em desconformidade com os padrdes
estabelecidos pela Administracdo Tributaria caracteriza infracdo, por descumprimento
de obrigacéo acessoria.

A REMUJ\IERA(;AO. CARTAO PRNEMIAQAO. INCENTIVO. PARCELA SUJEITA
A INCIDENCIA DE CONTRIBUICOES SOCIAIS.

A verba paga pela empresa aos segurados por intermédio de cartdo premiacdo em
programa de incentivo integra o salariodecontribuicdo, por ndo haver previsdo legal de
ndo incidéncia.

(PAF 11853.001470/200751, Relator Kleber Ferreira de Araujo, Acordao 2401003.922,
Sessdo de 10/03/2015).

Multa por descumprimento de obrigacéo acessoria

A recorrente argumenta que a multa por descumprimento de obrigacdo
acessOria, qual seja "deixar de preparar folhas de pagamento das remuneracGes pagas ou
creditadas a todos os segurados a seu servigo, de acordo com os padrdes e normas estabelecidas”,
ndo pode ser mantida, dado que entende ter demonstrado que os empregados de suas
concessiondrias que receberam os prémios da "Campanha Superac¢do™ ndo deveriam compor a
base de calculo das contribuicdes a seguridade social, ndo havendo, portanto, obrigacédo acessoria
a ser adimplida de sua parte.

No entanto, considerando o acima exposto, entendemos que os valores pagos a
titulo de prémios por meio de cartdes de premiacdo aos trabalhadores em questdo no ambito de
tal campanha sdo tributaveis e, portanto, deveriam ter sido informados em folha de pagamento,
restando, pois, caracterizada a infragdo, devendo ser mantida a penalidade aplicada.
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Concluséao
Ante 0 exposto, voto por dar negar provimento ao recurso voluntéario.

(documento assinado digitalmente)
Renata Toratti Cassini



